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A imputabilidade etária não é, como afirma Hamilton em seu estudo, somente 
uma questão de idade do sujeito, assim como a própria culpabilidade também é 
muito mais complexa. O adolescente que pratica um ato infracional fica sujeito, 
juridicamente, às medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente; mas qual seria a natureza dessas medidas? Apesar de não serem 
consideradas, tecnicamente, como sanções penais, não deixam de ter consequ-
ências gravosas, sendo muitas vezes reprimendas que privam a liberdade de ado-
lescentes como resposta à prática do injusto penal. Assim, como não enxergar a 
existência de uma culpabilidade, constitucionalmente consagrada, como limitado-
ra dessa consequência eminentemente penal? Vislumbrando essa situação, Ha-
milton desenvolveu seu trabalho de forma cuidadosa, buscando apontar as ques-
tões que envolvem a culpabilidade do adolescente que pratica um fato análogo a 
crime, inclusive quanto aos elementos constitutivos desta categoria conceitual, 
que devem também nortear o juiz na aplicação da medida socioeducativa.” 

Profa. Dra. Patricia Mothé Glioche Béze 

(...)la presente obra del autor brasileño resulta de importancia pues contribuye al desa-
rrollo de pautas interpretativas en cuestiones problemáticas como el de la culpabilidad 
penal de los adolescentes quienes son considerados penalmente responsables. Sin 
embargo, el proceso que determina tal responsabilidad especial exige contar con las 
garantías necesarias, con especial atención a su condición de persona, en particular a 
su situación personal como menor infractor. Esta es también la orientación marcada 
por la doctrina de la protección integral, plasmada en diversas normas internacionales 
como la Convención sobre los Derechos de los Niños y otros instrumentos internacio-
nales que orientan a la administración de justicia de menores” 

Prof. Dr. Dr. H. C. mult. Felipe Villavicencio Terreros
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Eu não tenho hesitação ao afirmar que se fosse o 
desejo e objetivo dos magistrados de efetuar a destrui-
ção, presente e futura, de jovens delinquentes, eles não 

poderiam formular um método mais efetivo do que 
confiná-los tanto tempo em nossas prisões, estas sedes 

e seminários de ociosidade e todo vício. 

John Howard, “The state of the prisons in  
England and Wales”, 4ª Ed., 1792, p. 10-11.

Não vejo como evitar esse prognóstico sombrio de que 
um mundo que se descuida de suas crianças, que destrói o 
encanto de sua infância dentro delas, que põe um fim pre-
maturo a sua inocência e que lhes submete a toda sorte de 

privações e humilhações, efetivamente não tem futuro. 

Antonio Augusto Cançado Trindade, Voto Concorrente na Opinião 
Consultiva 17 – 2002, Corte Interameticana de Direitos Humanos.
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